
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.269 - RS (2016/0053993-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO 

 JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
 RAFAEL SOUZA VIANA 

AGRAVADO  : BEN HUR AGIOVA LANZINI 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 

 KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
 LUCAS DE OLIVEIRA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. NÃO PACTUAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara (Recurso Especial Repetitivo n.º 
973.827/RS, ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012).

2. Afirmado no acórdão recorrido que não houve pactuação, é inviável o 
acolhimento da pretensão recursal para admitir a capitalização mensal 
dos juros (Súmulas 5 e 7/STJ).

3. Constitui inadmissível inovação recursal a alegação, somente neste 
agravo interno, de que a taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada.

4. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual 
de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.

5.  Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.269 - RS (2016/0053993-8)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO 
   JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
   RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO  : BEN HUR AGIOVA LANZINI 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
   KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
   LUCAS DE OLIVEIRA FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de fls. 342-346, pela 

qual o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino conheceu do agravo e negou provimento ao 

recurso especial, tendo em vista a inexistência de afronta ao art. 535 do CPC e a aplicação 

das Súmulas 5 e 7/STJ no que se refere à capitalização mensal de juros.

A instituição financeira, ora agravante, insurge-se contra a questão da 

capitalização dos juros. Sustenta que não se trata de reexame de provas e que basta 

constatar a pactuação de taxa mensal diferente da taxa anual, o que permite verificar a 

pactuação da capitalização.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.269 - RS (2016/0053993-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO 
   JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
   RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO  : BEN HUR AGIOVA LANZINI 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
   KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
   LUCAS DE OLIVEIRA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. NÃO PACTUAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara (Recurso Especial Repetitivo n.º 
973.827/RS, ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012).

2. Afirmado no acórdão recorrido que não houve pactuação, é inviável o 
acolhimento da pretensão recursal para admitir a capitalização mensal 
dos juros (Súmulas 5 e 7/STJ).

3. Constitui inadmissível inovação recursal a alegação, somente neste 
agravo interno, de que a taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada.

4. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual 
de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.

5.  Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Conforme afirmado na decisão agravada, "a capitalização dos juros em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no 

contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
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permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (Recurso Especial Repetitivo n.º 

973.827/RS, ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012). 

No caso dos autos, colhe-se do v. acórdão recorrido que a capitalização de 

juros não está expressamente pactuada, por conseguinte, não pode ser cobrada pela 

instituição financeira. Assim sendo, a inversão de tal julgado demandaria a análise dos 

termos do contrato, vedada nesta esfera recursal, em virtude do óbice contido nas Súmulas 5 

e 7/STJ, o que impede o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas.

Cumpre ressaltar que a instituição financeira alega, apenas nesta agravo 

interno, que a capitalização dos juros está pactuada, pois basta a indicação no contrato de 

taxa de juros mensal diferenciada da taxa de juros anual.

Contudo, essa questão além de configurar inadmissível inovação recursal, não 

foi tratada pelo Tribunal de origem de modo que carece do indispensável prequestionamento 

(Súmulas 282/STF).

3.  Nesse diapasão, o recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, e aplico à parte ora 

agravante a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 

qualquer outro recurso condicionada ao depósito prévio da respectiva quantia, nos termos do 

§ 5º, do art. 1.021 do CPC. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0053993-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 875.269 / RS

Números Origem:  00111203048093  03369258720158217000  03988520720128210001  111203048093  
70062469275  70065211658  70066515479  70067390575

PAUTA: 28/06/2016 JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO

ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO
JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA

AGRAVADO : BEN HUR AGIOVA LANZINI
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
LUCAS DE OLIVEIRA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO

JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA

AGRAVADO : BEN HUR AGIOVA LANZINI
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
LUCAS DE OLIVEIRA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
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aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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